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RESUMO 

Introdução - A dengue é uma arbovirose transmitida pelos mosquitos do gênero Aedes que causa 

uma doença febril aguda presente em mais de 120 países. Ela é considerada a arbovirose de maior 

importância para saúde pública, apresentando relevância epidemiológica no Brasil e países tropicais 

de todo o mundo. Identificar a influência de fatores existentes e ações de saúde que já são 

desenvolvidas na incidência de dengue nos territórios permite aprimorar os investimentos e esforços 

para combate da doença. Objetivo - Estabelecer tendência temporal e caracterizar a dependência 

espacial da incidência da dengue e sua correlação com momentos epidêmicos no Brasil nos anos de 

2005 a 2019 e avaliar o impacto das diferentes ações desempenhadas pela Atenção Básica de Saúde 

no ano de 2017 sobre a incidência da dengue nos municípios brasileiros em 2018 e 2019. Métodos - 

Trata-se de um estudo ecológico desenvolvido a partir de dados secundários de domínio público. 

Foram estimadas as taxas de incidência da dengue nas unidades federativas brasileiras e municípios 

que notificaram casos no período. A partir da série histórica da incidência da dengue foram 

caracterizadas as tendências através da regressão de Prais-Winsten.  Caracterização da dependência 

espacial foi realizada através do índice global de Moran. Foi obtido um coeficiente de correlação de 

Spearman entre os Z-valores resultantes da randomização do teste de Moran e as taxas de incidência 

do período. Foi desenvolvido um modelo múltiplo utilizando a regressão de Poisson para explorar as 

variáveis contextuais socioeconômicas que seriam preditoras da incidência da dengue nos municípios 

brasileiros. Esse modelo foi utilizado como pré-seleção de covariáveis para os ajustes na avaliação 

do impacto das diferentes intervenções da Atenção Básica de Saúde em 2017 sobre a incidência da 

dengue em 2018 e 2019, desenvolvido com análise binomial negativa multinível. Resultados - No 

período, foram registrados 11.453.537 casos de dengue no Brasil. A taxa de incidência anual da 

dengue no país variou entre 82,2 (2005) e 830,4 (2015) casos por 100.000 habitantes-ano, com uma 

mediana de 296,2 casos por 100.000 habitantes-ano. Cinco dos 15 anos (2010, 2013, 2015, 2016 e 

2019) foram epidêmicos e concentraram 7.191.819 (63%) dos casos de todo o período. Analisadas as 

tendências da dengue nas regiões e unidades federativas, a região centro-oeste apresentou uma leve 

tendência de incidência crescente enquanto o Brasil e demais regiões apresentaram tendências 

estacionárias. Foi encontrada uma correlação positiva moderada entre os Z-valores do teste I de 



 

 

 
 

Moran e as taxas de incidência da dengue (coeficiente Spearman de 0.543 e P valor 0.036). Dentre as 

33 intervenções da atenção básica analisadas, 22 (68,75%) se mostraram estatisticamente e 

positivamente associadas à incidência da dengue nos anos seguintes, Conclusão – A incidência se 

mostrou estacionária na maioria dos estados, indicando pouco avanço em seu controle. O período foi 

marcado por grandes epidemias, onde observou-se uma correspondência com os padrões de 

agregação espacial. As atividades desempenhadas na atenção básica parecem ter aumentado a 

sensibilidade da detecção de casos no território. 

Descritores: Dengue; Incidência; Atenção Básica; Indicadores socioeconômicos. 
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ABSTRACT 

Introduction - Dengue is an arbovirosis transmitted by mosquitoes of the genus Aedes that is 

responsible for an acute febrile illness present in more than 120 countries. It is considered the 

arbovirosis of greatest importance in public health, with an epidemiological relevance in Brazil and 

tropical countries all around the world. Identifying the influence of existing factors and health actions 

that are already being developed on the incidence of dengue in the territories makes it possible to 

improve investments and efforts to combat the disease. Goal – Establish temporal trend and 

characterize the incidence´s spatial dependency, its correlation with epidemic moments from 2005 to 

2019 and evaluate the impact of the different interventions applied in 2017 by the Primary Health 

Care on dengue´s incidence in Brazilian cities in the following years, 2018 and 2019. Methods – This 

is an ecological study base of public domain secondary data. At first, the dengue incidence rates in 

Brazilian federal units and cities that reported the case number in that period were calculated. The 

dengue´s incidence rates tendencies were also calculated with the incidence´s rates historical series 

by Prais-Winsten regression. Moran global index was used to analyze spatial dependency. 

Spearman’s´ correlation coefficient was obtained between the resultant z-values of the randomized 

Moran´s test and the incidence rates presented during that period of time. A multiple model was 

developed using Poisson´s regression to explore the predictive contextual socio-economic variables 

of the diseases´ incidence in Brazilian cities. This model was used as a covariable pre-selection for 

the adjustments in the impact evaluation in 2018-2019 of the different interventions applied in 2017 



 

 

 
 

by the primary health, this was done using multilevel negative binomial analysis. Results - During 

the time specified in this study, 11.453.537 dengue cases were registered in Brazil. The dengue annual 

incidence rate varied from 82,2 (2005) and 830,4 (2015) cases per 100 thousand habitants/year, the 

median being 296,2 cases per 100 thousand habitants/year.  Five out of the 15 years (2010, 2013, 

2015, 2016 e 2019) were epidemic and represented 7.191.819 (63%) of cases during the whole period. 

After analyzing the incidence rate in the Brazilian states and regions, the central region showed to 

have a mild increasing tendency while the rest of the country showed a stationary tendency. A 

positive, yet moderate, correlation was found between the z-values in the first Moran´s test and the 

dengue´s incidence rates (Spearman´s coefficient was 0.543 and P value 0.036). Out of the 33 

interventions applied by the primary health, 22 (68,75%) were statistically and positively associated 

with dengue´s incidence rate in the following years. Conclusion - The incidence was stationary in 

most states, indicating little progress in its control. The period was marked by large epidemics, when 

some correspondence with spatial aggregation patterns were observed. Some primary care activities 

seem to have increased the sensitivity for case detection in the territory.  

Keywords: Dengue, Incidence, Primary Health Care, Socio-economic indicators. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A dengue é uma doença febril aguda causada por um vírus do gênero Flavivírus, pertencente à 

família Flaviviridae. Quando infectado, o homem pode desenvolver desde infecções 

assintomáticas até quadros de hemorragia e choque, podendo evoluir para o óbito. São 

conhecidos quatro sorotipos do vírus (DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4), que são 

transmitidos pelos mosquitos do gênero Aedes (BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2016; 

WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2009). A doença está presente em mais de 120 países, 

sobretudo os localizados em áreas tropicais e subtropicais do globo, uma vez que tais condições 

climáticas favorecem a existência do vetor transmissor (BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE., 

2002a; GUZMAN; ISTÚRIZ, 2010). 

A contínua dispersão da dengue é influenciada por múltiplas condições ambientais e 

socioeconômicas, que determinam a interação entre vírus, vetor e hospedeiro humano nos 

territórios (OOI; GUBLER, 2009). Fatores como temperatura, umidade relativa do ar, 

pluviosidade, densidade demográfica, condições de saneamento, acesso à educação e status 

socioeconômicos são comumente apontados como indicadores relacionados a incidência da 

dengue na literatura mundial (MENA et al., 2011; OOI; GUBLER, 2009; WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2009). Quanto à evolução para quadros graves de dengue e óbito, são 

apontados como fatores de risco algumas características individuais do hospedeiro como idade 

e histórico de infecção anterior por outro(s) sorotipo(s), e virulência do vírus da dengue 

(DENV) adquirido (OHAINLE et al., 2011; ROTHMAN, 2004).  

Considerada a arbovirose de maior importância para saúde pública, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) estima que ocorram de 100 a 400 milhões de infecções anuais, e que na atualidade 

aproximadamente metade da população mundial encontra-se em risco de contrair dengue por 

viver em região de endemicidade da doença (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2009, 

2012, 2022). 

Na região da América Latina e Caribe a situação da dengue é complexa. A doença gera um 

grande impacto financeiro e apresentou um aumento significativo no número de casos e mortes 

pela doença nas duas últimas décadas (DÍAZ-QUIJANO; WALDMAN, 2012; LASERNA et 

al., 2018; ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2017). Só no Brasil, em 2019, 

que era um momento de epidêmico, foram notificados 1.544.987 casos prováveis de dengue, o 
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que representa uma taxa de incidência de 735,2 casos por 100.000 habitantes-ano (BRASIL. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020; PONTE, 2020). Uma vez que grande parte das infecções se 

dão de forma assintomática ou leve, é plausível que o número real de casos da doença no Brasil 

e no mundo seja ainda maior, dada a possibilidade de alta taxa de subnotificação (BHATT et 

al., 2013; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2012). 

Desde a introdução do vírus no país, a dengue ocorre no Brasil de forma continuada, em ciclos 

endêmicos intercalados com momentos epidêmicos, e crescimento no número de casos graves 

e óbitos causados pela doença (BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2016). Há indícios de 

surtos da doença no Brasil desde o século XIX. A primeira epidemia documentada de forma 

clínica e laboratorial foi atribuída aos sorotipos DENV-1 e DENV-4, e aconteceu entre 1981 e 

1982, em Boa Vista (Roraima). Em 1990, além da introdução do sorotipo DENV-2, houve uma 

ampla dispersão do vetor transmissor, o Aedes aegypti, no território nacional, o que resultou em 

um aumento significativo na incidência da doença. Em 2001 aconteceu a introdução do sorotipo 

DENV-3 (BARRETO; TEIXEIRA, 2008; BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). Desde 

2001, a dengue é uma doença de notificação compulsória no Brasil e todos os casos suspeitos 

ou confirmados devem ser comunicados ao Serviço de Vigilância Epidemiológica (SVE) de 

nível municipal (BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). Entretanto, apesar da 

importância epidemiológica da doença e sua contínua dispersão, ainda não é possível entender 

por completo como a doença acontece e se espalha pelos territórios regionais (JING; WANG, 

2019; TEIXEIRA et al., 2013) 

Os casos graves e óbitos pela doença são evitáveis e dependem, na maioria das vezes, da 

qualidade da assistência prestada e da organização da rede de serviços de saúde para oferecer 

para a população um rápido diagnóstico e tratamento precoce das complicações. Tais ações 

podem diminuir a taxa de mortalidade para menos de 1% (BRASIL, 2016; TAUIL, 2002; 

WHO, 2012). Para a redução da incidência e letalidade da dengue, destaca-se a importância e 

efetividade de medidas de baixa densidade tecnológica atribuídas a Atenção Primária à Saúde 

(APS) em tal gerenciamento (TORRES, 2006).  

     No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS) é organizado de forma que a gestão e execução 

das ações do Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD) sejam realizadas pelas 

secretarias municipais de saúde. Desde 2002, a APS, aqui designada como Atenção Básica de 

Saúde (ABS), é a porta de entrada preferencial para o atendimento de pessoas com suspeita de 
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dengue, bem como tem o papel central no combate ao vetor e gestão de cuidados dos casos 

suspeitos e confirmados (BRASIL, 2009; CONASEMS, 2010). 

A ABS desempenha ações de âmbito individual e coletivo, assumindo responsabilidade 

sanitária de territórios delimitados. Ela se utiliza de processos de elevada complexidade e baixa 

densidade tecnológica, abrangendo a promoção e a proteção da saúde, prevenção de doenças e 

agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação e a manutenção da saúde de forma integral 

(BRASIL, 2017a).  

No que se refere a dengue, são ações de reponsabilidade da ABS: (1) Identificar e eliminar 

criadouros domiciliares; (2) Identificar e manejar casos suspeitos de dengue; (3) Realizar 

hidratação oral imediata em pacientes com suspeita de dengue; (4) Realizar manejo clínico de 

pacientes classificados nos grupos de risco sem/com poucos sinais de alarme e encaminhar os 

demais casos para pontos de atenção adequados; (5) Realizar consulta de retorno e 

acompanhamento após melhora clínica satisfatória ou alta de pacientes de qualquer outro ponto 

de atenção; (6) Desenvolver ações de educação em saúde e mobilização social, com ênfase na 

mudança de hábitos para prevenção e controle da dengue; (7) Notificar os casos e (8) Promover 

visita domiciliar dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) (BRASIL, 2009, 2018). 

A ABS, juntamente com a vigilância epidemiológica e ambiental, são as maiores responsáveis 

pelo controle da dengue. Entretanto, a complexidade do cenário da dengue no Brasil torna 

necessária ações intersetoriais, incluindo na corresponsabilização pelo problema outros setores 

como meio ambiente, recursos hídricos, saneamento e limpeza urbana e educação (BRASIL, 

2007, 2009, 2018). Diminuir a incidência da dengue é essencial pois, embora uma porcentagem 

pequena de infectados evoluam para quadros de adoecimento grave e óbito, a alta incidência de 

casos não fatais perpetua a existência e circulação do agente etiológico e, consequentemente, a 

carga global da doença, representando um grande problema para as populações, sistemas de 

saúde e economias da maior parte dos países tropicais do mundo (BHATT et al., 2013; SUAYA 

et al., 2009; WHO, 2012). 

As ações de controle da dengue desenvolvidas no território brasileiro, apesar de sugerirem um 

olhar mais ampliado da doença, ainda são fortemente centrados no controle e eliminação do 

vetor A. aegypti em suas diferentes fases. Tais ações são insuficientes dada a dificuldade de 

controle do mosquito em um país com dimensões continentais como o Brasil (BARRETO; 

TEIXEIRA, 2008; TAUIL, 2002). Identificar, mensurar e entender melhor a influência e 



13 
 

 
 

relação de outros determinantes – que não os ambientais - na incidência de dengue nos 

territórios permite desenvolver novos critérios e ferramentas para focalizar intervenções e 

delimitar grupos de risco no combate à doença, o que é de extrema importância dada a finitude 

de recursos humanos e financeiros (BARRETO; TEIXEIRA, 2008; BHATT et al., 2013). 
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2. OBJETIVO 
 

Estabelecer tendência temporal e caracterizar a dependência espacial da incidência da dengue 

e sua correlação com momentos epidêmicos no Brasil nos anos de 2005 a 2019 e avaliar o 

impacto das diferentes ações desempenhadas pela Atenção Básica de Saúde no ano de 2017 

sobre a incidência da dengue nos municípios brasileiros em 2018 e 2019.   

 

3. MÉTODOS 
 

Trata-se de um estudo ecológico desenvolvido a partir dos dados de notificação da dengue 

provenientes do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). A ficha de 

investigação dos agravos dengue e chikungunya se encontra na figura 1 dos anexos. Foram 

considerados na análise os casos prováveis, confirmados por critério laboratorial ou critérios 

clínicos-epidemiológicos, exceto os descartados por diagnóstico laboratorial negativo 

(sorologia ou detecção de antígenos virais). A inclusão de casos prováveis e confirmados apenas 

por critérios clínicos-epidemiológicos no estudo é importante pois em momentos epidêmicos 

da dengue nem sempre é possível confirmar laboratorialmente todos os casos notificados 

(BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009, 2016). 

O desfecho de interesse foi a taxa de incidência detectada da dengue por 100.000 habitantes-

ano nas unidades federativas (UFs) brasileiras de 2005 a 2019. A incidência anual é calculada 

pela divisão do número total de casos no ano pela respectiva estimativa de população no 

período. Foi utilizada a estimativa da população fornecidas pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) ao Tribunal de Contas da União para a distribuição das cotas do 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM) (PAN AMERICAN HEALTH 

ORGANIZATION, 2018).  

A partir da série histórica da incidência da dengue foram caracterizadas as tendências de dengue 

nas UFs nos anos de estudo. Foi utilizada função matemática com base no modelo de regressão 

linear generalizado de Prais-Winste, representado como: APC=[–1+10b1]*100% (IC95%=[–

1+10b1mín. ]*100%; [–1+10b1máx. ]*100%). O coeficiente de regressão resultante informa o 

cálculo da variação percentual anual (annual percent change - APC). O procedimento permite 
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classificar as tendências como crescentes, se o APC resultante e seu intervalo de confiança 

forem positivos, decrescente se forem negativos ou estacionários se o intervalo de confiança 

incluir o zero. Este método é pertinente para estudos ecológicos, pois permite o ajuste da 

autocorrelação serial de primeira ordem, frequente em medidas ordenadas de dados 

populacionais (ANTUNES; CARDOSO, 2015; ANTUNES; WALDMAN, 2002). Após o 

cálculo de Prais-winsten e classificação das tendências, mapas temáticos foram desenvolvidos. 

A caracterização da dependência espacial foi realizada através do índice global de Moran. Para 

isso, foi construída uma matriz de proximidade espacial de primeira ordem do tipo queen e 

calculado o coeficiente de autocorrelação espacial com Moran para taxas com padronização 

Bayesiana empírica global, que corrige a estatística do teste para densidades populacionais 

variáveis em unidades observacionais (ASSUNÇÃO; REIS, 1999). Foi obtido um coeficiente 

de correlação de Spearman entre os Z-valores resultantes da randomização do teste de Moran 

(999 permutações) e as taxas de incidência apresentadas no período. A dependência espacial 

também foi analisada considerando a incidência da dengue por 100.000 habitantes-ano nos 

municípios de 2005 a 2019. Foram considerados todos os municípios brasileiros que 

notificaram casos de dengue no período. Em razão dos municípios com anos de zero casos 

notificados de dengue, foram considerados nas análises o número de casos somados a um. 

Em um segundo momento, a fim de explorar as variáveis contextuais que seriam preditoras da 

incidência da dengue nos municípios brasileiros, foi desenvolvido um modelo múltiplo de 

regressão de Poisson, modelo linear generalizado que pode ser definido como 𝐿𝑛(𝑇) = 𝛽 + 𝛽𝑋 

+ 𝛽𝑋 + 𝛽𝑋 + … + 𝛽𝑋 (DIAZ QUIJANO, 2016). As variáveis contextuais de interesse foram 

aspectos socioeconômicos provenientes do censo demográfico do Brasil de 2010, realizado pelo 

IBGE: densidade demográfica, índice de desenvolvimento humano municipal (IDHM), renda 

média domiciliar per capita, produto Interno Bruto (PIB) per capita, coeficiente de Gini, 

porcentagem de população pobre, taxa de desemprego, taxa de analfabetismo e população com 

acesso a saneamento inadequado. Por serem variáveis medidas no meio do período em estudo, 

foi considerada na análise a incidência da dengue anterior, correspondente ao período de 2005 

a 2010. A variável de desfecho foi a incidência detectada da dengue por 100.000 habitantes-

ano de 2011 a 2019 nos municípios brasileiros que notificaram dengue no período. Em uma 

primeira fase da análise, foram analisados os aspectos socioeconômicos associados de forma 

independente com a incidência da dengue empregando critérios estatísticos, sendo excluídas as 
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variáveis que não apresentaram associação estatística (valor de P ≤ 0,05) ou apresentaram alta 

colinearidade (>0.80). Por se tratar de indicadores que precedem a incidência, consideramos 

pouco provável a possibilidade de serem variáveis de colisão ou mediação (SUTTORP et al., 

2015).  

Os aspectos socioeconômicos levantados como relevantes foram utilizados como uma pré-

seleção de covariáveis para os ajustes na avaliação do impacto das diferentes ações 

desempenhas pela Atenção Básica de Saúde em 2017 sobre a incidência da dengue em 2018 e 

2019, anos subsequentes. As variáveis sobre intervenções da ABS foram construídas a partir 

dos microdados da avaliação externa provenientes do 3º ciclo do Programa de Melhoria do 

Acesso e da Qualidade (PMAQ), que aconteceu em 2016/2017. Foram considerados nas 

análises todos municípios que reportaram caso de dengue no período estudado e que aderiram 

ao 3º ciclo do PMAQ, o que totalizou 4.069 municípios brasileiros, correspondendo a 73,12% 

do número total de municípios do país. 

O PMAQ é proposto pela Secretaria de Atenção Primária à Saúde (SAPS) do Ministérios da 

Saúde e tem o objetivo de incentivar melhorias na qualidade dos serviços oferecidos pelas 

equipes de saúde da ABS, incluindo as equipes de Saúde Bucal, Núcleos de Apoio à Saúde da 

Família e Centros de Especialidades Odontológicas. O programa amplia o repasse de recursos 

do incentivo federal para os municípios participantes que atingem melhoria no padrão de 

qualidade no atendimento a partir das estratégias propostas para qualificação, acompanhamento 

e avaliação do trabalho (BRASIL, 2017a; PINTO; SOUSA; FLORÊNCIO, 2012). 

O PMAQ está organizado em três fases: Adesão e contratualização; certificação e 

recontratualização. A avaliação externa é uma das etapas da fase de certificação do programa. 

É desenvolvida pelo Departamento de Atenção Básica em parceria com instituições de ensino 

superior (IES) e tem o objetivo de coletar informações para que seja realizada análise das 

condições de acesso e qualidade dos serviços prestados pelas equipes e gestão da ABS 

(BRASIL, 2017b). 

O instrumento utilizado na fase de avaliação externa está organizado em seis módulos, que se 

diferem quanto ao método de coleta das informações. Para essa pesquisa foram utilizados dados 

coletados no módulo II “Entrevista com o profissional da Equipe de Atenção Básica e 

verificação de documentos na Unidade de Saúde”. No 3º ciclo do PMAQ foram incluídas neste 

módulo perguntas focadas na atenção das arboviroses transmitidas pelo Aedes, contidas na 
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seção 22 “Ações de Combate e de Atenção às Doenças Transmitidas pelo Aedes 

aegypti”(BRASIL, 2017a, 2017b). Tais variáveis foram analisadas como a proporção (%) de 

equipes do município que confirmaram realizar tais ações no território e estão listadas a seguir. 

 

Ações para controle do vetor e prevenção da doença: 

• Ações de combate do vetor no território no último ano; 

• Ações para a localização dos criadouros dos mosquitos; 

• Ações para eliminação dos criadouros dos mosquitos; 

• Ações de comunicação e mobilização da população e ações educativas (conscientização, 

informação, ações educativas); 

• Ações nas casas das famílias de responsabilidade da equipe; 

• Ações nos equipamentos sociais do território (estabelecimentos comerciais, igrejas 

etc.); 

• Ações em terrenos abandonados; 

• Ações educativas abordando como eliminar os criadouros existentes do mosquito 

• Ações educativas abordando como fazer o armazenamento de água potável evitando 

novos focos; 

• Ações educativas abordando como fazer o acondicionamento de lixo evitando novos 

focos; 

• Ações educativas abordando como realizar a limpeza e manutenção das áreas sob sua 

responsabilidade; 

• Ações de combate ao A. aegyti junto à equipe de Vigilância; 

• Ações químicas para o combate ao vetor pelo agente comunitário de saúde (ACS); 

• Identificação das áreas de maior risco de transmissão vetorial no território pela equipe; 

• Recebimento de recursos materiais e gráficos da gestão municipal; 

 

Ações de assistência para casos suspeitos/confirmados: 

• Classificação de risco dos pacientes que chegam com suspeita de Dengue, Zika Vírus, 

Febre Chikungunya e Febre Amarela, conforme os fluxogramas estabelecidos; 

• Realização de hidratação oral nos pacientes com suspeita de dengue enquanto este 

aguarda atendimento na unidade básica de saúde (UBS); 
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• Realização de hidratação venosa nos pacientes com suspeita de dengue na unidade 

quando necessário; 

• Solicitação de hemograma com contagem de plaquetas para o paciente com suspeita de 

Dengue, de acordo com o protocolo de manejo clínico. 

 

Essas variáveis foram individualmente avaliadas em um modelo preditivo desenvolvido a partir 

de regressão binomial negativa. Optou-se por considerar os valores preditos a partir de análise 

com regressão binomial negativa, pois apresentou um alfa significativamente diferente de 0, 

sugerindo existência de superdispersão. Além disso, foi possível observar uma maior correlação 

entre a incidência predita e incidência observada neste modelo, com um coeficiente de 

correlação Spearman igual 0,52, versus 0,48 obtido pela análise utilizando o modelo de Poisson. 

Foram testados dois modelos: regressão binomial negativa e regressão binomial negativa 

multinível considerando agregação de UFs. 

Além dos fatores socioeconômicos anteriormente levantados tal modelo inclui um fator de 

crescimento da incidência detectada calculado através de razão entre incidência no triênio 2014 

a 2016, dividida pela incidência no triênio 2011 a 2013. Na construção do modelo de preditores 

contextuais e nas análises das atividades da Atenção Básica as variáveis independentes foram 

padronizadas a partir da divisão de cada uma pelo seu desvio padrão.  

A condução das análises estatísticas e construção das figuras foram realizadas nos programas 

R 3.6.2, Stata 14, QGIS 3.4 e GEODA 1.14. 
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4. RESULTADOS 
 

4.1 TENDÊNCIA TEMPORAL E CARACTERIZAÇÃO DA DEPENDÊNCIA 

ESPACIAL DA INCIDÊNCIA DA DENGUE 

No período de estudo, foram registrados 11.453.537 casos de dengue no Brasil. A taxa de 

incidência anual da dengue no país variou entre 82,2 (2005) e 830,4 (2015) casos por 100.000 

habitantes-ano com uma mediana de 296,2 casos por 100.000 habitantes-ano. Cinco dos 15 

anos (2010, 2013, 2015, 2016 e 2019) foram epidêmicos e concentraram 7.191.819 (63%) dos 

casos de todo o período. 

A região do país com mais casos registrados de dengue no período de estudo foi a região sudeste 

(6.090.846), seguida pela região nordeste (2.403.468), centro-oeste (1.895.962), norte 

(685.859) e sul (377.402). As regiões que apresentaram as maiores taxas de incidência foram o 

centro-oeste e sudeste. O sul do país apresentou as menores taxas de incidência no período, não 

tendo apresentado, como região, taxa de incidência alta segundo os critérios do Ministério da 

Saúde. A figura 1 apresenta os diagramas de caixa da taxa de incidência por 100.000 habitantes-

ano da dengue nas regiões do país no período do estudo. Os dois anos outliers da região norte 

correspondem a 2010 (615,0 casos por 100 mil hab/ano) e 2011 (709,6 casos por 100 mil 

hab/ano). 

Os estados brasileiros com maior notificação de casos de dengue no período foram São Paulo, 

concentrando 22,2% dos casos do país (2.537.264), Minas Gerais, com 19,9% dos casos 

(2.284.441), Rio de Janeiro, com 12,3% dos casos nacionais (1.412.455), Goiás, com 9,9% dos 

casos (1.131.197) e Bahia, com 6,4 % dos casos (735.516). Quando calculada a incidência, os 

estados que apresentaram maiores taxas acumuladas nos 15 anos de estudo foram o Acre 

(19.409,01 por 100 mil habitantes), Goiás (18052,77 por 100 mil habitantes) e Mato Grosso do 

Sul (16817,5723 por 100 mil habitantes), seguidos por Espírito Santo (12.572,66 por 100 mil 

habitantes), Minas Gerais (11.287,64 por 100 mil habitantes) e Rio Grande do Norte (11.212,31 

por 100 mil habitantes). As unidades federativas com menores taxas de incidência no período 

foram Rio Grande do Sul (117,18 por 100 mil habitantes) e Santa Catarina (215,77 por 100 mil 

habitantes). Esses foram os únicos estados que apresentaram taxa de incidência menor que 

1.000 casos por 100 mil habitantes em cada um dos 15 anos de estudo. A tabela 1 dos materiais 

suplementares apresenta todos os valores de incidência da dengue no período de estudo. 
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Figura 1. Diagramas de caixa da taxa de incidência por 100.000 habitantes-ano da 

dengue nas regiões brasileiras, 2005-2019. 

 

 

Quando analisadas as tendências de incidência da dengue nas regiões e UFs através da regressão 

de Prais-Winsten, a região centro-oeste apresentou uma leve tendência de incidência crescente 

enquanto o Brasil e demais regiões apresentaram tendências estacionárias. A figura 2 apresenta 

no mapa brasileiro as UFs segundo tendência da taxa de incidência da dengue. A maioria (18) 

das UFs apresentaram tendências estacionárias. Apenas três estados, todos localizados na região 

norte (Roraima, Rondônia e Amapá) apresentaram tendências de incidência decrescentes, 

enquanto 6 unidades federativas (Rio Grande do Norte, Paraíba, Minas Gerais, Santa Catarina, 

Goiânia e Distrito Federal) apresentaram tendências crescentes. 

A tabela 1 apresenta a mudança percentual anual da taxa de incidência da dengue, intervalo de 

confiança e valor de p segundo região e UF obtidos através da regressão de Prais-Winsten. 

Apesar do valor de P e intervalo de confiança indicarem tendências não estacionárias em alguns 

dos territórios, pode-se considerar que tanto para as tendências positivas quanto negativas, as 

mudanças percentuais anuais foram baixas se comparadas às taxas de incidência apresentadas 

no período. 
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Figura 2. Tendência da taxa de incidência da dengue segundo a unidade federativa, 

2005-2019.
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Tabela 1. Mudança percentual anual da taxa de incidência da dengue, intervalo de 

confiança e valor de p segundo região e unidade federativa, 2005-2019. 

UF APC 
Intervalo de confiança 

P-valor Tendência 
LI LS 

Norte -0,02 -0,11 0,08 0,724 Estacionária 

RO -0,13 -0,23 -0,02 0,036 Decrescente 

AC 0,09 -0,13 0,37 0,447 Estacionária 

AM 0,06 -0,10 0,25 0,486 Estacionária 

RR -0,16 -0,25 -0,05 0,017 Decrescente 

PA -0,06 -0,12 0,00 0,079 Estacionária 

AP -0,13 -0,22 -0,04 0,017 Decrescente 

TO -0,02 -0,08 0,04 0,531 Estacionária 

Nordeste 0,03 -0,04 0,10 0,474 Estacionária 

MA -0,02 -0,10 0,07 0,675 Estacionária 

PI -0,01 -0,06 0,06 0,843 Estacionária 

CE -0,04 -0,13 0,06 0,445 Estacionária 

RN 0,08 0,01 0,17 0,05 Crescente 

PB 0,09 0,01 0,18 0,059 Crescente 

PE 0,07 -0,03 0,18 0,204 Estacionária 

AL 0,03 -0,08 0,16 0,588 Estacionária 

SE -0,01 -0,14 0,14 0,897 Estacionária 

BA 0,04 -0,08 0,18 0,548 Estacionária 

Sudeste 0,11 -0,04 0,28 0,189 Estacionária 

MG 0,13 0,01 0,26 0,046 Crescente 

ES 0,08 -0,03 0,20 0,185 Estacionária 

RJ 0,04 -0,14 0,25 0,689 Estacionária 

SP 0,13 -0,07 0,37 0,228 Estacionária 

Sul 0,15 -0,05 0,38 0,179 Estacionária 

PR 0,14 -0,06 0,38 0,203 Estacionária 

SC 0,24 0,08 0,43 0,011 Crescente 

RS 0,15 0,00 0,32 0,074 Estacionária 

Centro 0,09 0,02 0,16 0,028 Crescente 

MS 0,05 -0,08 0,21 0,482 Estacionária 

MT -0,02 -0,09 0,06 0,653 Estacionária 

GO 0,13 0,06 0,21 0,003 Crescente 

DF 0,24 0,11 0,39 0,002 Crescente 

Brasil 0,07 -0,02 0,18 0,166 Estacionária 

LI: Limite inferior; LS: Limite superior; APC: annual percent change. 

 

Em uma caracterização da dependência espacial dos dados, a figura 3 apresenta a distribuição 

da incidência da dengue por 100 mil habitantes no Brasil e do índice de Moran segundo ano, 

bem como o pseudo P-valor e Z-valor das randomizações do teste de Moran. 
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Figura 3. Distribuição da incidência da dengue por 100.000 habitantes-ano no Brasil e 

do índice Moran para taxas com padronização Bayesiana empírica segundo ano para as 

unidades federativas, 2005-2019. 

 

 

 

O coeficiente de Spearman entre os Z-valores do teste I de Moran e as taxas de incidência foi 

de 0.543 (P 0,036), indicando uma correlação positiva entre as variáveis, mas moderada. A 

figura 4 apresenta mapas com a distribuição da incidência da dengue no país nos anos com 

pseudo P-valor do teste de Moran igual ou menor que 0,05. Pela distribuição gráfica é possível 

observar que nos anos com z valor do teste de Moran maior que três (2013, 2016 e 2019) a 

aglomeração de casos se concentrou na região que compreende o centro-oeste e sudeste do país, 

com taxas de incidência muito altas. Por outra parte, quando foi avaliada a associação entre Z-

valores do teste I de Moran, em um nível de desagregação municipal, e as taxas de incidência 

nacionais (figura 5), o coeficiente de correlação de Spearman foi de 0,629 (P 0,011). 

Pseudo P-valor e Z-valor correspondentes à randomização do teste de Moran (999 permutações) 
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Figura 4. Incidência da dengue segundo unidade federativa nos anos com índice de Moran com Pseudo P valor menor que 0,05 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

* Anos com Z valor correspondentes à randomização do teste de Moran maior que 3.

* 

  

* 

* 

* 
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Figura 5. Distribuição da incidência da dengue por 100.000 habitantes-ano no Brasil e 

do índice Moran para taxas com padronização Bayesiana empírica segundo ano para os 

municípios, 2005-2019. 

 

 

4.2 IMPACTO DAS AÇÕES DESENVOLVIDAS NA AB SOBRE A INCIDÊNCIA 

DA DENGUE 

A fim de explorar as variáveis contextuais que seriam preditoras da incidência da dengue nos 

municípios brasileiros que aderiram ao 3º ciclo do PMAQ, foi construído um modelo preditivo 

exploratório. Após a exclusão dos aspectos socioeconômicos que apresentaram alto risco de 

colinearidade, foi obtido o modelo apresentado na tabela 2, que apresentou um pseudo R2 de 

0,31. A medida de associação representa o fator multiplicador com cada aumento em um desvio 

padrão da variável de exposição. 
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Tabela 2. Modelo exploratório de preditores contextuais da incidência da dengue nos 

munícipios de 2011 a 2019. 

Variáveis contextuais Desvio Padrão IRR Intervalo de confiança 

Incidência anterior (2005 a 2010) 0,003 1,324 1,324 - 1,325 

Densidade demográfica 630,537 0,977 0,977 - 0,978 

Gini 0,063 0,942 0,942 - 0,944 

IDHM 0,073 16,412 16,189 - 16,639 

Renda média 238,771 0,921 0,920 - 0,922 

Saneamento inadequado 12,511 0,783 0,781 - 0,785 

IRR: Incidence rate ratio, razão de taxas para cada aumento em um desvio padrão da variável 

contextual. Variáveis contextuais medidas em 2010. Todas as variáveis apresentaram P valor 

<0,005. 

 

Para avaliar o impacto das diferentes atividades desenvolvidas na Atenção Básica de Saúde 

sobre a incidência da dengue, além dos aspectos socioeconômicos apresentados na tabela 2, o 

modelo preditivo construído incluiu também a incidência observada anterior da dengue (2011 

a 2016) e o fator de crescimento. Observou-se que 22 (68,75%) das ações indicadas pelas 

equipes de saúde no instrumento do PMAQ em 2017 se mostraram estatisticamente associadas 

à incidência da dengue nos anos seguintes. Dessas, todas estiveram positivamente associadas à 

incidência detectada da dengue. A tabela 3 apresenta os resultados obtidos nas análises usando 

versões padronizadas dessas variáveis através do modelo desenvolvido com análise binomial 

negativa multinível.  

 

Tabela 3. Estimativas do efeito das ações da Atenção Básica medidas em 2017 sobre a 

incidência da dengue de 2018 a 2019. 

Ações da AB em 2017 
Desvio 

padrão 
IRR 

Intervalo 

de 

confiança 

95% 

P valor 

     

Ações de combate do vetor no território no 

último ano 
0.11 1.19 1,14 - 1,24 <0,001 

Ações para eliminação dos criadouros dos 

mosquitos 
0.17 1.14 1,10 - 1,18 <0,001 

Ações nas escolas do território 0.17 1.15 1,11 - 1,20 <0,001 

Ações nos equipamentos sociais do território 0.25 1.14 1,10 - 1,19 <0,001 
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Ações em terrenos abandonados 0.24 1.15 1,11 - 1,19 <0,001 

Ações de combate ao Aedes aegyti junto à 

equipe de Vigilância 
0.10 1.14 1,10 - 1,18 <0,001 

Realização de ação química para o combate 

ao vetor pelos ACS 
0.15 1.17 1,12 - 1,21 <0,001 

Oferta de atualização no combate vetorial ao 

Aedes aegypti para equipe pela gestão 

municipal 

0.25 1.07 1,03 - 1,10 <0,001 

Oferta de capacitação para o atendimento dos 

casos suspeitos de Dengue, Zika vírus, Febre 

Chikungunya e Febre Amarela pela gestão 

municipal 

0.26 1.07 1,03 - 1,11 <0,001 

Oferta de cartilha do ACS ou outro material 

relacionado as ações do ACS no combate ao 

vetor pela gestão municipal 

0.30 1.08 1,04 - 1,12 <0,001 

Realização de classificação de risco dos 

pacientes que chegaram com suspeita de 

Dengue, Zika Vírus, Febre Chikungunya e 

Febre Amarela 

0.15 1.19 1,14 - 1,24 <0,001 

Iniciação da hidratação oral nos pacientes 

com suspeita de dengue enquanto este 

aguardou atendimento na UBS  

0.22 1.15 1,11 - 1,19 <0,001 

Realização da hidratação venosa nos 

pacientes com suspeita de dengue na unidade 
0.31 1.18 1,14 - 1,22 <0,001 

Solicitação do hemograma com contagem de 

plaquetas para o paciente com suspeita de 

Dengue, de acordo com o protocolo de 

manejo clínico 

0.08 1.30 1,23 - 1,36 <0,001 

Oferta de materiais educativos para 

população pela gestão municipal 
0.18 1.06 1,02 - 1,10 <0,001 

Ações para a localização dos criadouros dos 

mosquitos 
0.16 1.05 1,02 - 1,09 <0,001 

 

 

 

  

Continua 
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Tabela 3. Estimativas do efeito das ações da Atenção Básica medidas em 2017 sobre a 

incidência da dengue de 2018 a 2019. 

 

Existência de documento que comprove a 

identificação das áreas de maior risco de 

transmissão vetorial no território 

0.34 1.06 1,02 - 1,10 <0,001 

Ações educativas abordando a orientação 

sobre os sintomas e sinais de alarme das 

doenças 

0.09 1.06 1,02 - 1,11 <0.05 

Oferta para equipe de protocolo clínico da 

Dengue, Zika, Febre Chikungunya pela 

gestão municipal 

0.20 1.05 1,01 - 1,09 <0.05 

Ações educativas abordando como eliminar 

os criadouros existentes do mosquito 
0.06 1.05 1,01 - 1,10 <0.05 

Oferta de material com a definição do fluxo 

assistencial na rede pela gestão municipal 
0.27 1.04 1,01 - 1,08 <0.05 

Oferta de atualização voltada ao manejo 

clínico do paciente pela gestão municipal 
0.25 1.01 1,00 - 1,02 <0.05 

IRR: Incidence rate ratio, razão de taxas para cada aumento em um desvio padrão da variável 

contextual. Modelo preditivo incluiu a incidência observada anterior da dengue (2011 a 

2016), fator de crescimento e variáveis contextuais medidas em 2010: densidade 

demográfica, gini, IDHM, renda média, Saneamento inadequado. 

 

  

Continuação 
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5. DISCUSSÃO 
 

5.1 TENDÊNCIA TEMPORAL E CARACTERIZAÇÃO DA DEPENDÊNCIA 

ESPACIAL DA INCIDÊNCIA DA DENGUE 

No Brasil, a situação da dengue nos últimos anos foi marcada por altas taxas de incidência em 

períodos endêmicos e por grandes epidemias. Ao contrário dos países europeus, onde a doença 

encontra-se em zonas geográficas específicas, todas as regiões brasileiras apresentaram casos 

de dengue no período analisado, apresentando um quadro epidemiológico caracterizado pela 

ampla distribuição da doença e do vetor. Embora o risco de contrair a doença seja universal, o 

avanço da urbanização não planejada, a alta densidade populacional, as condições 

socioeconômicas e culturais das populações expostas são elementos que determinam da 

dinâmica da doença no território brasileiro no período analisado (DE SOUZA et al., 2020; 

JING; WANG, 2019).  

A partir dos resultados, observou-se que apesar das variações anuais e epidemias cíclicas, a 

análise de tendência da incidência de dengue no Brasil durante os 15 anos estudados apontou 

para a ocorrência de poucas mudanças ao longo do tempo. O país apresentou tendência de 

incidência estacionária, resultado semelhante ao encontrado por Böhm et al., 2016, no período 

de 2002 a 2012. Em contraste, no estudo Mugabe et al., 2021, o Brasil foi um dos países onde 

se observou tendência de incidência positiva entre 2004 e 2015, o que pode ser explicado pela 

diferença nos anos em análise. 

Das regiões brasileiras, apenas a região Centro-Oeste apresentou tendência crescente no 

período. No período de 2002 a 2012, apenas a região Norte havia apresentado tendência de 

crescimento. Naquele momento, nenhum estado havia apresentado tendência de incidência 

decrescente (BÖHM et al., 2016). Quando analisada a incidência da dengue de 2005 a 2019, 3 

estados da região Norte (Roraima, Amapá e Rondônia) apresentaram tendências 

moderadamente decrescentes, o que pode representar uma leve melhora no cenário 

epidemiológico da doença nesses territórios ou uma considerável diminuição no número de 

habitantes suscetíveis. 

Apesar de a maior parte das unidades federativas brasileiras não terem apresentado tendência 

de incidência da dengue positiva nos últimos anos, não significa que o cenário da doença no 

país é positivo e/ou de controle. Em 2002, o Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD) 
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foi instituído tendo como uma de suas metas a redução em 50% no número de casos em 2003, 

e 25% nos anos seguintes (BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE., 2002b). Quase 20 anos 

depois, a situação da dengue continua crítica, com predominância de incidências anuais 

classificadas como altas e médias segundo os critérios do Ministério da Saúde. Em 2009, foram 

estabelecidas diretrizes nacionais para a prevenção e controle de epidemias de dengue. É 

possível assumir que o objetivo de prevenir e controlar processos epidêmicos não foi alcançado 

no Brasil, uma vez que os momentos de epidemia apresentaram incidências cada vez maiores 

desde então (BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 

As altas taxas de incidência de dengue determinam uma importante carga aos serviços de saúde 

e criam impactos financeiros relevantes ao SUS. Apesar da baixa produção a respeito desse 

tema, um estudo realizado em países asiáticos e americanos, incluindo o Brasil, evidenciou um 

gasto de U$1,8 bilhões somente com despesas ambulatoriais e hospitalares, sem incluir os 

custos com as atividades de vigilância, controle de vetores e mobilização da população. Como 

custo indireto total, Teich et al., 2017, estimaram que as arboviroses custaram aproximadamente 

R$ 431 milhões para o País com a perda de produtividade por afastamentos relacionados 

somente em 2016.  

O desenvolvimento urbano desenfreado associado à falta de infraestrutura e questões climáticas 

como a contínua subida da temperatura à escala global, torna o quadro epidemiológico 

brasileiro alarmante dado a vulnerabilidade de ocorrências de epidemias, bem como um 

aumento das formas graves da doença, número de óbitos e letalidade. Paixão et al. (2015) 

observaram que entre 2000 e 2011, o risco de morte em decorrência da dengue aumentou 

significativamente em todo Brasil.  

Ainda que a análise tenha considerado territórios altamente agregados, foi possível ver a 

influência espacial na incidência da dengue através do Índice de Moran, que apresentou Pseudo 

valor de P menor que 0,05 em anos de ou próximos de epidemias. Em momentos epidêmicos, 

tal influência espacial foi ainda mais nítida. Dessa forma, a incidência da dengue em unidades 

federativas vizinhas pode sinalizar necessidade de medidas preventivas.  

É importante pontuar que análises a partir de dados secundários refletem a incidência notificada, 

que não é equivalente à incidência real da doença. É reconhecido que as taxas estimadas para 

dengue subestimam substancialmente a carga real da doença não só no Brasil, mas no mundo. 

Essa subnotificação tende a ser ainda maior nos períodos considerados de baixa transmissão 
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(BHATT et al., 2013; SILVA et al., 2016). Além das evidências de variação na ocorrência de 

subnotificação da dengue ao longo do tempo, é plausível supor que o subregistro de casos é 

diferente nas distintas regiões do país. Contudo, uma outra possibilidade é a de notificações 

realizadas de maneira errônea, dada à similaridade da dengue com outras doenças e escassez de 

confirmações laboratoriais. Tal fenômeno pode ser responsável por eventuais sobrestimações 

da incidência da doença. 

 

5.2 IMPACTO DAS AÇÕES DESENVOLVIDAS NA AB SOBRE A INCIDÊNCIA 

DA DENGUE 

Quanto a correlação entre incidência da dengue e aspectos socioeconômicos, no modelo 

exploratório obtido, embora apresente uma clara correlação entre incidência anterior (2005 a 

2010) e incidência posterior (a partir de 2011), as associações obtidas para os outros 

determinantes analisados parecem contraintuitivas e em desacordo com o encontrado na 

literatura (MENA et al., 2011; OOI; GUBLER, 2009; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 

2009).  Entretanto, o objetivo do modelo não é estimar os efeitos totais desses determinantes, 

uma vez que são apenas eventos diretos, não mediados através da incidência per se. 

Ao avaliar as ações da AB para o combate e de atenção às doenças transmitidas pelo Aedes 

aegypti é possível supor que as associações encontradas não se dão pela influência direta da 

ação especificada na transmissão e, consequentemente, no número de casos da doença. Não é 

esperado que solicitação de hemograma com contagem de plaquetas para paciente com suspeita 

de dengue, por exemplo, aumente a transmissão da dengue. De igual forma, não há motivos 

para acreditar que ações de educação em saúde se apresentem como fatores de risco para 

incidência da dengue. Tais associações podem ser explicada pela influência da ação na 

sensibilidade de detecção da dengue no território. Tal interpretação está de acordo com o 

encontrado por Pelissari et al., 2018, em análises semelhantes para tuberculose.  

Para além da influência da subnotificação de casos da dengue nos resultados apresentados neste 

estudo, que potencialmente subestima as associações encontradas, outros dados secundários, 

como aspectos socioeconômicos, foram coletados há muitos anos, sendo necessário assumir 

que ao longo do tempo tais indicadores mantiveram semelhanças nas mudanças e a 

variabilidade entre os municípios se manteve semelhante. Há também uma limitação relativa à 

metodologia do PMAQ, que não garante imparcialidade na seleção da amostra de profissionais 
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que responderão aos questionários. Estas são limitações característica de estudos desenvolvidos 

a partir de dados secundários. Entretanto, a utilização desses dados é válida para o 

desenvolvimento de estudos ecológicos em amplos territórios, permitindo entendimento da 

dinâmica da doença e comparação entre territórios. Apesar da utilização de uma regressão 

multinível que considera agregação dos municípios em UFs, uma outra limitação do estudo é a 

não consideração da dependência espacial presente no fenômeno estudado, o que pode levar a 

estimativas enviesadas.  
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1. CONCLUSÕES 

 

Apesar de ser uma doença passível de prevenção através de controle do vetor transmissor e 

atenção efetiva à saúde, e independentemente dos esforços nacionais e locais, conclui-se que a 

situação da dengue segue sendo um problema no Brasil. Ao longo dos anos a incidência da 

doença se mostrou estacionária na maioria dos estados, indicando pouco avanço em seu 

controle. Além disso, o período foi marcado por grandes epidemias, momentos onde observou-

se uma correspondência com os padrões de agregação espacial. Tal achado pode ter implicações 

para vigilância, permitindo alertas para risco de grandes epidemias a partir do acompanhamento 

de indicadores por estados ou municípios circum-adjacentes. 

Frente a esse cenário epidemiologicamente relevante, temos a Atenção Básica, com papel 

central no combate ao vetor e gestão de cuidados dos casos suspeitos e confirmados. Quando 

analisadas as ações que são desenvolvidas pela AB, observou-se algumas associações com a 

incidência detectada da dengue nos municípios brasileiros. É possível que existam diferentes 

mecanismos envolvidos que expliquem tais associações. 

A maior parte das atividades medidas pelo PMAQ, como ações de combate do vetor no 

território, identificação das áreas de maior risco de transmissão vetorial e oferta de materiais 

pela gestão municipal, estavam positivamente associadas a incidência da doença. Uma vez que 

são ações de prevenção e que não existem razões para acreditar que elas aumentariam o risco 

da doença, pressupõe-se que tais atividades favoreceram a detecção dos casos de dengue, ou 

foram mais desempenhadas nos municípios com melhores processos para detecção e 

notificação de casos.  

Apesar das limitações intrínsecas a um estudo ecológico desenvolvido com dados secundários 

para inferência causal, tais resultados orientam padrões de distribuição e potenciais atividades 

que poderiam beneficiar a vigilância e prevenção da dengue no país.   
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ANEXOS 

 

Figura 1.  Ficha de investigação da dengue e febre de Chikungunya, SINAN. 
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Tabela 1.   Taxa de incidência da dengue por 100.000 habitantes-ano segundo Região e UF, 2005-2019. 

UF 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Norte 175,2 134,3 252,4 313,7 368,1 615,0 709,6 259,3 287,1 280,3 185,1 218,1 122,6 97,8 200,5 

RO 387,0 270,4 215,2 377,9 1245,8 1373,5 187,3 200,9 491,0 114,0 127,2 442,9 121,6 30,6 58,4 

AC 340,0 38,2 80,3 327,6 2807,9 4682,9 2523,2 297,7 317,7 3602,6 755,1 275,7 227,2 844,0 1164,4 

AM 31,5 19,0 60,2 225,4 49,2 214,6 1759,2 149,2 460,8 163,1 93,0 187,8 96,0 56,9 94,5 

RR 602,3 240,5 230,7 1193,8 764,4 1633,8 281,9 393,0 191,2 227,0 219,5 40,8 54,3 19,3 265,9 

PA 118,0 91,2 197,5 213,3 103,2 195,1 218,6 209,5 112,2 56,2 96,1 131,6 93,6 44,4 64,4 

AP 431,7 287,1 618,2 196,8 274,5 485,1 404,1 219,4 229,0 290,4 443,5 234,3 117,5 93,4 26,6 

TO 258,1 438,1 1030,9 808,2 319,1 651,1 664,9 832,0 588,4 245,6 528,3 522,6 319,7 188,3 913,2 

Nordeste 148,9 134,0 243,8 340,4 237,7 319,5 326,8 406,7 263,8 161,1 581,6 572,9 148,2 117,3 379,9 

MA 108,0 80,7 218,1 87,4 34,6 84,6 154,2 78,5 51,4 38,5 115,9 343,3 102,8 30,8 79,6 

PI 150,9 155,4 326,7 79,0 131,1 226,6 313,0 390,0 157,2 241,0 241,6 164,9 164,6 59,5 247,0 

CE 335,8 345,6 420,2 575,1 94,5 248,4 710,8 639,0 341,4 258,5 714,2 555,1 437,2 46,0 178,9 

RN 160,3 273,7 433,6 929,8 87,0 219,9 652,0 825,3 493,9 339,6 666,6 1643,3 213,5 684,7 918,5 

PB 167,5 84,6 296,3 208,6 25,7 163,6 288,7 224,8 335,0 142,9 583,8 902,3 95,5 275,4 468,2 

PE 66,2 102,0 266,3 215,2 33,6 375,2 181,3 348,2 77,7 113,2 1191,7 669,8 83,7 118,3 406,9 

AL 88,6 102,0 349,8 420,0 127,9 1447,3 237,9 868,4 321,1 402,2 817,0 579,4 86,7 66,7 670,7 

SE 33,6 56,8 73,8 1078,0 94,4 28,4 116,8 219,0 37,4 101,8 412,8 159,8 27,2 10,4 276,2 

BA 129,4 48,3 67,4 234,2 685,9 314,5 257,8 340,2 401,4 92,3 365,4 444,1 65,8 65,9 457,8 

Sudeste 27,8 160,4 265,9 357,8 142,7 573,5 413,5 304,3 1073,0 366,8 1226,5 1001,5 61,9 83,4 1161,0 

MG 58,7 152,5 148,2 248,4 278,9 1077,0 173,1 151,7 2015,5 281,0 923,9 2522,9 125,3 139,4 2285,1 

ES 80,8 289,8 203,3 748,7 1114,9 664,5 926,7 320,3 1731,2 491,9 901,0 1090,6 171,7 260,2 1618,6 

RJ 8,9 170,0 365,9 1260,3 53,3 166,9 983,9 1099,8 1273,2 47,7 445,3 531,5 65,9 86,6 186,0 

SP 15,8 149,6 289,5 28,6 29,5 484,2 262,8 67,0 495,6 515,4 1688,8 454,5 21,0 40,9 969,3 

Sul 4,3 5,0 104,2 7,5 6,4 152,1 106,5 17,4 231,5 79,5 178,3 242,3 8,8 5,8 166,3 

PR 10,4 11,9 265,2 17,6 15,3 362,6 274,9 43,3 599,3 205,5 410,8 560,1 19,7 12,6 402,3 

SC 0,8 1,0 2,7 1,4 1,0 2,9 2,2 1,5 4,6 2,0 66,4 74,6 2,7 2,6 31,1 

RS 0,4 0,6 4,0 1,2 0,7 33,7 3,1 1,4 4,0 1,3 15,3 28,3 1,6 1,1 14,3 



35 
 

 
 

Centro 205,3 343,6 779,1 324,4 795,6 1535,7 252,9 470,0 1755,9 769,4 1506,9 1391,5 504,2 666,1 1398,1 

MS 28,3 496,8 3103,6 32,5 571,2 2566,2 252,8 370,3 3017,5 129,7 1206,6 1757,8 85,6 205,6 1995,7 

MT 245,8 333,3 581,4 229,3 1747,8 1205,6 162,8 1054,4 1097,1 222,8 659,1 646,7 281,0 211,9 322,3 

GO 334,2 420,5 263,0 607,9 737,2 1679,9 380,6 387,6 2028,9 1424,2 2555,5 1938,5 945,3 1325,3 1734,2 

DF 18,2 23,2 51,1 52,8 35,0 603,6 61,6 68,5 707,5 477,1 351,5 658,4 139,9 83,4 1308,6 

Brasil 82,2 141,3 272,0 296,2 215,0 516,6 358,3 300,3 712,4 291,5 830,4 737,0 117,2 127,8 741,1 
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Tabela 2. Estimativas do efeito das ações da Atenção Básica medidas em 2017 sobre a 

incidência da dengue de 2018 a 2019 medidas através da regressão de Binomial negativa. 

Intervenção da AB 
Desvio 

padrão 
IRR 

Intervalo de 

confiança 

95% 

P valor 

Ações de combate do vetor no território no 

último ano 
0,109 1,169 1,103 - 1,240 <0,001 

Ações para eliminação dos criadouros dos 

mosquitos 
0,174 1,059 1,007 - 1,114 0,025 

Ações nas casas das famílias de 

responsabilidade da equipe 
0,140 1,095 1,043 - 1,150 <0,001 

Ações educativas abordando como fazer o 

armazenamento de água potável evitando 

novos focos 

0,112 0,943 0,894 - 0,995 0,032 

Ações educativas abordando como fazer o 

acondicionamento de lixo evitando novos 

focos 

0,083 0,946 0,898 - 0,997 <0,05 

Realização de ação química para o combate 

ao vetor pela ACS 
0,155 1,173 1,108 - 1,242 <0,001 

Identificação das áreas de maior risco de 

transmissão vetorial no território 
0,396 1,162 1,072 - 1,260 <0,001 

A equipe não realizou ações nos territórios 0,046 0,945 0,902 - 0,990 0,017 

A gestão municipal ofertou material com a 

definição do fluxo assistencial na rede 
0,267 1,053 1,001 - 1,108 0,045 

A gestão municipal ofertou atualização 

voltada ao manejo clínico do paciente 
0,251 1,012 1,000 - 1,024 0,045 

A gestão municipal ofertou para equipe 

capacitação voltada à realização de ação de 

educação em saúde para população 

0,262 1,060 1,009 - 1,114 0,022 

A gestão municipal ofertou cartilha do ACS 

ou outro material relacionado as ações do 

ACS no combate ao vetor 

0,296 1,069 1,016 - 1,125 <0,001 

A gestão municipal não ofertou nenhum 

material, atualização, cartilha ou protocolo 
0,086 0,948 0,905 - 0,994 0,025 

Realização de hidratação venosa nos 

pacientes com suspeita de dengue na 

unidade, quando necessário 

0,311 1,113 1,058 - 1,171 <0,001 
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Solicitação de hemograma com contagem de 

plaquetas para paciente com suspeita de 

acordo com o protocolo de manejo clínico 

0,078 1,100 1,053 - 1,148 <0,001 

IRR: Incidence rate ratio, razão de taxas para cada aumento em um desvio padrão da variável contextual. 

Variáveis contextuais medidas em 2010.  
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